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Sessão de 15 de setembro de 1994	 ACORDA() NR. 101-87.149

RECURSO NR.: 78.418 - CONTRIBUIçA0 SOCIAL EX: DE 1992

RECORRENTE : CIA. SIDERURGICA BELGO MINEIRA S/A

RECORRIDA : DRF EM BELO HORIZONTE-MG

CONTRIBUIçA0 SOCIAL SOBRE O LUCRO 	 i
CALCULO DA CONTRIBUIçA0 SOCIAL SOBRE O LUCRO
Tanto no procedimento espontâneo quanto no lança-
mento de oficio, o cálculo da Contribuição Social
sobre o Lucro deve ser feito com a fórmula preco-
nizada nos atos normativos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 1

recurso interposto por CIA. SIDERURGICA BELGO MINEIRA S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con- t

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento t ao'
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 1994
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- PRESIDENTE

---,TE-lã 	 E/197IRACND,IDO	 - RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO IVEIRA DE MORAES	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE: 2 1 OUT 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- 	 1
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONçALVES, SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL..
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Recurso .W:::::	 78.418

i
Recorrent	 CIA, SIDERUPGICA SELGO MINEIRA S/A.	 i

i

,

RELATRID

i1

CIA. STDER inmTeA RPnn MINERIA S/A, qualificada nos

autos, rev.- ,-.rre parR e ,,,;te r:nn ,wihn, rnntr.R deri-;An do Sr. Delega-
,

do da Receita Federal em Delc Her .i q de -. NI'D,, que julgou proce-

dente o Auto de Infração de fls. 01/08 que descreve a seuínte
• i
11

jrregolaridade " RpnvlçAo INDEVIDA GA GARE n r-= CALCULO DA CDNTRI-

BUIçPO SOCIAL, CARACTERIZADA PELA APROPRIAçA0 INDEVIDA DOS EN-

CARGOS DP • DPPRECIAçA0 F. EXAUSTO DOS RPNt-= DO ATIVO PERMANENTE

DECORRENTE DA AFm ICAÇAD DO TPC INTEGRAL DP 1990 (QUADRO 01 DF

F2. 10) CUJA DEDHçA0 DEVERA SER DIFERIDA PARA UTI I I 7ACP0 Cair 
,

REDUTORA DA PAgr: DE CALCULO DA CDNTRIWIÇPD A PARTIR DD ANO-BASE ,,,

DP 1992 FM QUATRO EXERCICIDR",
.,

Não se conformandó com o 1,...nçaffken-d;o a empresa, 	 tem-	 ,1,
,
,,

pestivamente, apresentou a impugnação de fls. 21/22, alegando,
,

em sintese, due
• •

a) na apuração da base de cálculo. da contribuição SQ—	
d 1

ciai, considerou dedutveis os encargos adicionais de deprecia-

ção/amortização deçorrentes da Lei n2 8200191 e Decreto n2
,.1

332/91	 41	 I

b) amparou tal procedimento em medida liminar concedi- 	 Ir:

da nos	 coaut 	 de Mandado de Soeg urança 92.0007071, impetrado pe-
Alkv
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rante o Juiz Feclec 	 da 5.: Vara de Belo Horizonte e no Ac6rdão

do 1RF/12 Região concedendo a segurança;

c) em de,o~:::„ o Auto de Infração ê ato constitL-

tivo de crédito da União, ficando a exigibilidade suspensa de

acordo com o CTN;

ç: errh Ica	 ao elaborar n ço da contribuição

f:_ .. , o fez "poy fora' e não "por dentro", desatendo o

disposto na IN BRE 19O/88 e ADN OST 01/89, como, também, utili-

zou a UFIR de Cr$ 597,02, ao invés de Cr$ 59/

e) solicita a correção do cálculo e pleiteia a redução

da eig gincia trib,

Informando o feito, o fisco esclarece que "as despesas

dedut:íveis, segáDdo es preceitos da legislaç'ão do imposto de

renda, são aquelas regala y'weLe contabilizadas e declaradas pelo

=t),'.11:ii),. não cabendo ao fisco, quando procede lançamento de

oficio, considerar castos e despesas que não estão eidenciadas

Da =0 .U?bade,' da autuada'

A decísão menoorática, mantende a exigPncia fiscal,

usa os s. eguintes "ir W~~

"Nos termos do artigo 22, da 1..e1 n2 7,689/88,

as pessoas jurídicas recolherão a Conb-ibuição

Social - com base me resultado de exer'c.i'clo, an-

tes da provisão para o imposto de renda e com

os a.justes previstos pa refeYida Iei,

	

Conforme decisão proferida po processo . tr,i.z,	 .

	

•	 •	 .	 •

2



Processo n9 10680-012.123/92-91	 4

AcOrdão n9 10187.149

,,
1
I

oópia aesa, fico::Á coapPovada a Y'edç :ão do )-e-

suitado do a.: 0000 na pe:J,:soa jw-ídica, o cp.ie

acatoa a y'edoção da base de càIculo da Con-

t7-ibui0o Soci,JkI,	 1

oDsta fo?-ma, é Ieg.itiffla a exiggDcia co p tida DQ

1

1

1

p)-Y'úC »)-,,),.:»C,

1

insatisfeita,	 a	 empresa . rourreu	 para	 este

	

Colegiado(recurso de fls. 45 a 49), reiterando o apelo feito na 	 E
E

fase impugnativa, aduzindo, ainda, que

a) como deverá ser julgada imiprocedente a cobrança do

	

Imposto de Renda objeto do Processo o2 10580.012121/92-55, igual	 E
E

destino t qrã o presente lançamento;

	

h) sobre o critério de cálculo adotado pelo fisco ndo 	 E

E

E
se pronunciou a decisâ:o recorrida, sendo nula de pleno direito; 	 E

E

c) pede a correço do cálculo e a conseqüente redu0o

da matéria tributável.
A.	 1

É o relatório.	 m	 1

• i'i,
P

n

E

1

1
1
1
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,,,

V	 n	 T	 n.

1Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso ê tempestivo, dele tomo coralecimento.

Inicialmente, não VEJO COm0 O presente lançamento pos-

E

sa ser decorr gncia daquele efetuado na área do imposto de ren-	 E,

i

E

da-pessoa ji_tr-Idica, eis que o processo n2 10680/012.121/92-63, 	 fi

objeto do. recurso n2 :i05 7913i
1

a) trata de exclusão . do Lucro lIquido, na apuração do

h

lw:ro real de valores referentes a depreciação incentivada acw-

h

lerada superiores àqueleS permitidos pela legislação vigente,
.1

1
enquanto que o presente feito trata de apropriação indevida dos 	 u

h
il

i
-,

encargos de depreciação e exaustão dos bens do ativo permanente

decorrente da aplicação do IPC integral de 1990';

b) refe.re-se aos exercícios de 1990 e 1991, enquanto

que o presente processo é relativo ao exerc-Icio de 199:2. 	 l'i
n

Por sua vez, a decisão recorrida deixou de apreciar

r
e: :1 	 feitas pela empresa, quer Seja quanto ao uso da f,:'.irmu-	 I.

ia preconizada nos atos normativos, quer quanto ao valor da UFIR 	 í.1

P

utilizada para conversXo

	

"ci valores,	 11

.	 A falta de apreciação de argumentos relevantes aç_ne

sentados na impugnação, invalida a decisãO 	 i ca 	 tornan-

do-a nula.

Entretanto, tendo em vista que " quando puder decidir f	 1
c!,.::.: mé .fio a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a decla- 	 ..	 ,

4	 .14Á
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ração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem

mandara repetir a ata ou suprir-lhe a falta'e artigo n9 § 32 do

Decreto n2 70.235,1 ./2, com a redação dada pelo artigo 12 da Lei

n2 9,748/93), passo . ao exame do mérito, qual seja U50 da fórmu-	 i
111

ia preconizada em ato normativo para cálculo da Contribuição So- 	 1
,

ciai e valor da UFIR.
1í

Quanto ao valor da (21 3:12 utili=Ja„ o próprio fiscal
i

autuante reconheceu como procedente a alegação da recrerrt€,4

1
sendo seu valor correto Cr$ 597,09. 	 1

IPor sua vez, não vejo como possa distinguir o cálculo
I

da Contribuição Social no procedimento de :4' 4.: 	 Tanto no pro-

1cedimento	 3. 1;: 	 como no lançamento de oHcío, o tributo
1
1

1deve ser calculado da mesma mancira Na caso, empregando-se a
i

fórmula mencionado nos atos normativos citados pela recorrv,:?nte.

A551a sendo, o valor da Contribuição Social deve cor- I1
responder a 2.993.359,93 UFIR que é aquele resultante da aplica-

i
1

ção da fórmula determinada em ato normativo. 	 I

1
Peio expoo„ dou provimento ao recurso para se reduza

Ia Contribuição Social para 2.993.359,93 UFIR, com a conseqüente 	 í

I.
a pïopyr,:j=al redução dos acréscimos legais e da multa de of.S.-

1
í

é o meu voto.

,

.'---------	 -,1- e 	 .".-J--),-. --.A,	 —14. —

II

3e
1
o L:LIV ,r2.1:	 1.,:::tflu.J.uay .r& -
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